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MINISTÉRIO DA FAZENDA

,	 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n°	 13819.003928/2003-24

Recurso n°	 106-141613 Especial do Procurador

Acórdão n"	 9304-00.153 — 4" Turma

Sessão de	 05 de maio de 2009

Matéria	 PDV - Prescrição
•

Recorrente	 Fazenda Nacional

Interessado	 Juliane Jung

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 1989

RESTITUIÇÃO - TERMO INICIAL - PROGRAMA DE DESLIGAMENTO
VOLUNTÁRIO - Conta-se a partir da publicação da Instrução Normativa da
Secretaria da Receita Federal n°. 165, de 31 de dezembro de 1998, o prazo
decadencial para a apresentação de requerimento de restituição dos valores
indevidamente retidos na fonte, relativos aos planos de desligamento
voluntário.

PEDIDO DE RESTITUIÇÃO - ALCANCE - Considerando a Administração,
em 06 de janeiro de 1999, data da publicação da Instrução Normativa n°. 165,
indevida a tributação dos valores percebidos em face de adesão a Programas
de Desligamento Voluntário, é irrelevante a data da efetiva retenção, que não
é marco inicial do prazo extintivo.

Recurso Especial do Procurador Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da 4 a TURMA da CÂMARA SUPERIOR DE
RECURSOS FISCAIS, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso especial e
determinar o retorno dos autos à Delegacia da Receita Federal do Brasil de origem, para exame
das demais questões de mérito, nos termos do relatório e vo que passam a integrar o presente
julgado.
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CARLOS ALBERTO E TAS BARR e
Presidente

•
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/AO, •

laieW ir 'EMA AQUI A - PESSOA MONTEIRO

Rel tora

FORMALIZADO EM: 1 0 AGO 2.009

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Ivete Malaquias Pessoa
Monteiro, Moisés.Giacomelli Nunes da Silva, Ana Maria Ribeiro dos Reis, Gonçalo Bonet
Allage, Ana Neyle Olímpio Holanda, Gustavo Lian Haddad, Antonio Carlos Guidone Filho e
Carlos Alberto de Freitas Barreto.

Relatório

•

Inconformada com o decidido através do Acórdão N" 106-14651, fis.60/64, a
Fazenda Nacional apresentou o Recurso Especial de fls. 66/77, rejeitado através do despacho
de fis.86/89, agravado às fls.90/102, dado seguimento conforme despacho de fls. 105/106.

O Acórdão recorrido esta assim ementado:

RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. TERMO INICIAL PARA
FORMALIZAÇÃO DO PEDIDO - O prazo para a apresentação
do pedido de repetição de indébito conta-se a partir da ciência
de decisão, ato legal ou normativo que reconheça a não
incidência de tributação sobre rendimentos auferidos pelo
contribuinte.

•

Decadência afastada.

A Fazenda Nacional, em síntese, alega que o julgado, além de contrariar as
disposições contidas nos artigos 168, I c/c 165, I, âmbos do Código Tributário Nacional, ao
determinar a contagem do prazo decadencial diferente daqueles dispositivos.

Tomar a data de publicação da Instrução Normativa, que reconheceu a não
incidência de imposto de renda sobre verbas indenizatórias referentes a programas de incentivo
a demissão voluntária, como novo marco para contar a decadência, careceria de base legal.

• Também a decisão estaria divergente com aquela proferida no acórdão 102-
44236, assim ementado:

POR UNANIMIDADE DE VOTOS, DAR PROVIMENTO AO
RECURSO.
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Ementa: -IRRF - RESTITUIÇÃO DE TRIBUTO PAGO
(RETIDO) INDEVIDAMENTE - PRAZO - DECADÊNCIA -
INOCORRÊNCIA O imposto de renda retido na fonte é tributo
sujeito ao lançamento por homologação, que ocorre quando o
contribuinte, nos termos do caput do artigo 150 do CTN, por
delegação da legislação fiscal, promove aquela atividade da
autoridade administrativa de lançamento (art. 142 do CTN).
Assim, o contribuinte, por delegação legal, irá verificar a
ocorrência do fato gerador, determinar a matéria tributável,
identificar o sujeito passivo, calcular o tributo devido e, sendo o
caso, aplicar a penalidade cabível. Além do lançamento, para
consumação daquela hipótese prevista no artigo 150 do CTN, é
necessário o recolhimento do débito pelo contribuinte sem prévio
exame das autoridades administrativas. Havendo o lançamento e
pagamento antecipado pelo contribuinte, restará às autoridades
administrativas a homologação expressa da atividade assim
exercida pelo contribuinte, ato homologatório este que consuma
a extinção cio crédito tributário (art. 156, VII, do CTN). Não
ocorrendo a homologação expressa, o crédito se extingue com o
decurso do prazo de 5 (cinco) anos da ocorrência do fato
gerador (art. 150„ 4", do CTN), a chamada homologação
tácita. O prazo quinquenal (art. 168, L do CTN) para restituição
do tributo, somente começa a fluir após a extinção do crédito
tributário. No caso dos autos, como não houve a homologação
expressa, o crédito tributário somente se tornou "definitivamente
extinto" (sic § 4" do art. 150 do CTN) após cinco anos do fato
gerador ocorrido ell7 junho de 1993, ou seja, em junho de 1998.
Assim, o dies ad quem para a restituição se daria tão somente
em junho de 2003, cinco anos após a extinção do crédito
tributário em junho de 1998. Pelo que afasto a decadência
decretada pela decisão recorrida.PROGRAMA DE INCENTIVO
AO DESLIGAMENTO VOLUNTÁRIO. NÃO-INCIDÊNCIA - Os
rendimentos recebidos em razão da adesão aos planos de
desligamentos voluntários são meras indenizações, motivo pelo
qual não há que se ,falar em incidência do imposto de renda da
pessoa física, sendo a restituição do tributo recolhido
indevidanzente direito do contribuinte. Recurso provido.

Embora em ambos a decisão favoreça os contribuintes , a tese do recorrido é
que a data inicial é da IN 165/98, enquanto do paradigma é a tese antiga do STJ, de cinco mais
cinco a partir da data do indébito.

Defende a Fazenda Nacional que á SRF editou o Ato Declaratório 096, de
1999, dispondo que o prazo para a repetição é de cinco anos contado da extinção do crédito
tributário, nos termos do Código Tributário Nacional, Decisão diversa possibilita deferimento a
restituição de valores pagos há mais de dez ou quinze anos ( e até em maior tempo).

Argúi, ainda, que a legislação privilegiando a segurança jurídica; instituiu o
prazo de cinco anos, seja para constituir o crédito tributário (arts. 173, I, do CTN) ou para
repetir o tributo indevidamente pago (arts. 168 c/c art. 165, I, do CTN).
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Faz citação a julgados do STJ (EDRESP 410446/PR e RESP 649623/SP)
salientando, em síntese, que referidos julgados ilustram que o termo a quo para a repetição
deve ser retirado do próprio Código Tributário Nacional.—

Reporta-se, à Lei Complementar n ° 118, de fevereiro de 2005, que dispõe
sobre a interpretação do inciso I, do art. 168, do Código Tributário Nacional dispositivo esse
que deve retroagir, nos termos do art. 106, I, do mesmo dispositivo.

Ao final, requer provimento ao recurso para reformar a decisão guerreada e
indeferir o pedido de restituição.

O sujeito passivo apresentou as contra-razões de fls.110/123 onde, em breve
síntese, pede seja negado provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

É o Relatório.	 •

Voto

Conselheiro Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Relatora

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade devendo, portanto, ser
conhecido.

O inconformismo da Fazenda Nacional alcança o reconhecimento, pelo
Colegiado da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, do direito de o
contribuinte pleitear a restituição de imposto retido na fonte sobre valores recebidos em face de
adesão a Programa de Demissão Voluntária.

Entende a Fazenda Nacional estar o pleito atingido pela decadência, segundo
as disposições dos artigos 165 e 168, ambos do Código Tributário Nacional, sem nenhum outro
prazo possível para sua contagem.

O Acórdão guerreado, seguindo ' jurisprudência firmada na maioria das
Câmaras do Conselho e desta Câmara Superior, decidiu, por maioria de votos,. "DAR
provimento ao recurso para afastar a decadência e, portanto, determinar à autoridade
administrativa o enfrentamento das demais questões de mérito", conclusão com a qual me
alinho.
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.	 .

O pedido da Contribuinte foi protocolado antes dos cinco anos dá publicação
da IN SRF 165, de 06/01/99, em 23/12/2003, (fis.01):

As autoridades administrativa e julgadora de primeiro grau entenderam que já
descabia qualquer análise do pedido, ante a instalação da prescrição do direito de repetir.

Todavia, nos casos de Pedido de Demissão Voluntária — PDV, se faz
necessário analisar o termo inicial para a contagem do prazo para requerer a restituição do
imposto que indevidamente incidiu sobre tais valores.

Tomo por empréstimo os fundamentos expendidos no voto do acórdão
guerreado, do i. Conselheiro José Ribamar Barros Penha, por bem definirem o terna:

Conforme relatado, em 23.12.2003, a ora recorrente
protocolizou junto à Delegacia da Receita Federal em São José
dos Campos — SP, o Pedido de Restituição ilíquido (requer que a
ex-empregadora seja intimada) retido em 03.1.89, quando teria
ocorrido o afastamento por rescisão de contrato de trabalho
motivado em PDV. Contudo, o pedido foi considerado
extemporâneo.

Os valores pagos por pessoa jurídica a seus empregados a título
de incentivo a Programa de Desligamento Voluntário não se
sujeitam à incidência do imposto de renda na fonte nem na
Declaração de Ajuste Anual. É este o entendimento que restou
pacificado em face de pronunciamentos reiterados pelo
Judiciário que levaram a Fazenda Pública a reconhecer a
isenção de tais verbas por indenizatória.s.

Nesse sentido foi editada a Instrução Normativa SRF no 165, de
31.12.98, publicada no Diário Oficial cla União de 06.01.99, que
assim disciplina:

Art. 1-. Fica dispensada a constituição de créditos da Fazenda
Nacional relativamente à incidência do Imposto de Renda na
fonte sobre as verbas indenizatórias pagas em decorrência de
incentivo à demissão voluntária.

Art. 2.. Ficam os Delegados e Inspetores da Receita Federal
autorizados a rever de ofício os lançamentos referentes à matéria
de que trata o artigo anterior, para fins de alterar total ou
parcialmente os respectivos créditos da Fazenda Nacional.

Do exposto, a Administração Tributária, aos casos de verbas
indenizató rias de PD V, reconhece que o termo inicial para
apresentação do pedido de restituição, está estritamente
vinculado ao momento em que houve reconhecimento que o
imposto recolhido era indevido.

E não poderia ser diferente. As retenções efetuadas pela fonte
pagadora era /11 pertinentes, já que em cumprimento da ordem
legal. Assim, antes do 4 reconhecimento de improcedência do
imposto, tanto a .fonte pagadora quanto o beneficiário agiram
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dentro da presunção legal. Contudo, reconhecida, a
inexigibilidade, quer por decisão judicial transitada em julgado,
quer pela Administração Pública, a partir desse reconhecimento
oficial fica caracterizado o indébito tributário, gerando o direito
a que se reporta o artigo 165 do CTN.

Não devolvido ao contribuinte o que ele pagou indevidamente,
havendo o pedido no prazo de cinco anos do reconhecimento	 •
oficial mencionado, o pedido apresentado deve ser analisado e,
estando enquadrado nas hipóteses para tanto, deferido.

Desta forma, a partir da publicação da IN SRF n" 165/98, supra,
em 01 de janeiro de 1999, surgiu o direito do requerente emz
pleitear a restituição do imposto retido, sendo esta data o termo
inicial, conseqüentemente, o prazo final em 01.01.2004. Logo,
em 23.12.2003, o direito da contribuinte encontrava-se atual.
Não havia decaído.

Esta matéria não encontra qualquer resistência em todas as
Câmaras do Primeiro Conselho de Contribuintes como na
Câmara Superior de Recursos Fiscal, pelo que não há
necessidade de maiores considerações.(..)

Deste modo, confirmando a decisãb, ratifico o afastamento da decadência e
determino a devolução dos autos a Delegacia da Receita Federal do Brasil em São José dos
Campos/SP, para análise das demais questões propostas. E, por conseqüência, Nego
provimento ao recurso da Fazenda Nacional.

Sala diaessões, em 05 de maio de 2009.

IVt-MALA UIA -PESSOA MONTEIRO

•
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